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Estruturas de Governança e Recursos Estratégicos: 
um estudo sobre a capacidade de resposta às leis 

ambientais em destilarias no estado do Paraná

Cleiciele Albuquerque Augusto1 e José Paulo de Souza2

Resumo: Este artigo tem o objetivo de compreender como as estruturas de 
governança, configuradas por recursos estratégicos, podem afetar a capacidade 
de resposta às leis ambientais, nas relações de produtores e processadores, em 
destilarias paranaenses. Para tanto, a partir de uma perspectiva complementar 
das abordagens da Economia dos Custos de Transação (ECT) e Visão Baseada 
em Recursos (VBR), realizou-se uma pesquisa qualitativa do tipo descritiva, 
contemplando entrevistas semiestruturadas com gerentes agrícolas e fornecedores 
de 5 das 7 destilarias presentes no estado do Paraná. Os resultados indicaram o 
contrato de parceria do tipo arrendamento como o mais adequado para otimizar o 
atendimento das destilarias às leis ambientais, devido ao controle total obtido sobre 
o processo produtivo. Os contratos de parceria agrícola e fornecimento podem 
demandar mais tempo, pois envolvem a coordenação da relação da destilaria com 
seus contratados. A complementaridade entre estruturas de governança (ECT) 
e recursos estratégicos (VBR), foco do presente estudo, é ratificada a partir da 
consideração de que os recursos estratégicos das destilarias, tais como localização, 
distância, conhecimento, entre outros, influenciam na escolha de estruturas de 
governança, cuja orientação se define, notadamente, pela preferência de arranjos 
na forma híbrida ou integrados verticalmente. Essas estruturas, por sua vez, são 
escolhidas para explorar, proteger e obter vantagens competitivas por meio do 
controle obtido sobre esses recursos.

Palavras-chaves: Estruturas de governança, recursos estratégicos, complemen
taridade entre ECT e RBV, capacidade de resposta às leis ambientais, destilarias 
paranaenses.

Abstract: This paper aims to understand how the structures of governance, settled by 
strategic resources, may affect responsiveness to environmental laws, the relations of 
producers and processors, in distilleries of Paraná. From a complementary perspective 
of Transaction Costs Economics (TCE) and Resource Based View (RBV) approaches, a 
qualitative and descriptive research, with cross-sectional and longitudinal perspective, was 
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1.	Introdução

Nos últimos anos, os biocombustíveis ganha
ram notoriedade e a produção brasileira de álcool 
tem ocupado posição de destaque no cenário 
internacional. O estado do Paraná, neste contexto, 
ocupa a posição de segundo maior produtor na
cional de álcool, apresentando perfil moderno e 
sendo superado, nesse aspecto, apenas pelo es
tado de São Paulo (LINS e SAAVEDRA, 2007). De 
acordo com dados da Alcopar (2010), no período 
de 2002 a 2009, houve aumento de 52% na área 
utilizada para o plantio de cana-de-açúcar no 
Paraná, o que significou acréscimo de 90,2% da 
produção de álcool paranaense.

Frente a esse crescimento, o setor alcooleiro 
tem sido apontado como um impulsionador do 
desenvolvimento econômico, em função dos be-
nefícios que tem propiciado. Por outro lado, ele 
tem sido criticado pela degradação que as ativi-
dades inerentes à fabricação do álcool causam ao 
meio ambiente. Tendo-se em vista que a produ-
ção de álcool não envolve apenas um segmento, 
existindo uma relação de interdependência entre 
produtores e processadores, surge um problema 
de coordenação. Essa coordenação se dá por meio 
de estruturas de governança que sejam capazes 
de minimizar os custos de transação envolvidos. 

Tradicionalmente, as estruturas de governan
ça têm sido estudadas por abordagens da Nova 
Economia Institucional (NEI), especialmente pela 

Economia dos Custos de Transação (ECT), a partir 
dos trabalhos de Coase (1937), Williamson (1975, 
1985, 1996), Klein, Crawford e Alchian (1978). 
Entretanto, estudos mais recentes têm buscado na 
abordagem da Visão Baseada em Recursos (VBR), 
fundamentada nos estudos de Penrose (1959), 
Wernerfelt (1984), Barney (1991) e Peteraf (1993), 
aspectos complementares na configuração dessas 
estruturas, visando responder algumas limitações 
na explicação das fronteiras da empresa.

Discussões sobre a complementaridade entre 
as duas abordagens têm sido percebidas nos traba
lhos de Langlois (1992), Ghoshal e Moran (1996), 
Poppo e Zenger (1997), Combs e Ketchen (1999), 
Williamson (2002), Foss e Foss  (2001; 2004), 
Jacobides e Winter (2005), Argyres e Zenger (2008) 
e Saes  (2009). Segundo esses autores, a ECT e a 
VBR trabalham com fenômenos sobrepostos e, 
muitas vezes, complementares. Isso porque a 
história da firma, os seus recursos e capacidades, 
aspectos trabalhados pela VBR, influenciam na 
escolha da estrutura de governança adequada e 
nos limites da firma, questões tratadas pela ECT.

Essa discussão se torna relevante a partir da 
constatação de Argyres e Zenger (2008) de que 
existe uma falsa dicotomia entre a ECT e a VBR, 
uma vez que a ECT, devidamente compreendida, 
é preocupada com a questão de quais estruturas 
de governança (mercado, contratos ou integração 
vertical) facilitam o desenvolvimento de recursos 
e capacidades e permitem sua melhor exploração, 

conducted. The study involved semi-structured interviews with five managers and agricultural producers engaged 
in distilleries located in Paraná state. Results indicated partnership in the lease form as the most appropriate to 
optimize the responsiveness to environmental laws, because of the total control obtained regarding the manufacturing 
process. The farming partnership and supply contract may require more time, because involves the coordination of 
the relationship of the distillery with its contractors. Complementarity between governance structures (TCE) and 
strategic resources (RBV), the focus of this study is ratified from the consideration that internal resources and 
capabilities of distilleries, such as location, distance, knowledge and others influence the choice of more vertically 
integrated governance structures. These, in turn, are chosen to explore, protect and obtain competitive advantage 
through the control over those resources.
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dada a presença de incertezas e possíveis com
portamentos oportunistas. Portanto, os autores 
defendem que

[...] os estudiosos devem tratar conside-
rações sobre capacidades como inextrica-
velmente entrelaçadas com a lógica dos 
custos de transação, e devem procurar 
analisar os aspectos desta complexa inte-
ração (ARGYRES e ZENGER, 2008, p. 29, 
tradução nossa).

Sendo assim, a seguinte questão de pesquisa 
é apresentada: Como as estruturas de governança, 
configuradas por recursos e capacidades diferen-
ciadas, podem afetar a capacidade de resposta aos 
estímulos impostos pelo aparato legal ambiental, 
nas relações de produtores e processadores, em des-
tilarias no estado do Paraná? As evidências quan-
to à importância de se entender as problemáticas 
transacionais entre produtor e processador, no 
atendimento à legislação ambiental do setor, en-
volvendo conhecimento técnico, dependência e 
garantias de direito de propriedade, e aquelas de 
relevância teórica, citadas acima, definem a vali-
dade e o caráter inovador do presente estudo.

Nessa orientação, a resposta à pergunta apre
sentada indicou, inicialmente, a necessidade de 
se descrever como as leis ambientais interagem 
com a dinâmica operacional, envolvendo produ-
tores e processadores, nas destilarias pesquisadas. 
Em um segundo momento, buscou-se apresentar 
os tipos de estruturas de governança adotadas e 
como elas definem condições operacionais espe-
cificas às atividades das destilarias e dos produ-
tores estudados. Em seguida, a preocupação foi 
identificar os recursos estratégicos das destilarias 
pesquisadas e descrever como eles podem in-
fluenciar na configuração das estruturas de go-
vernança. Por fim, buscou-se compreender como 
as estruturas de governança, configuradas por re-
cursos e capacidades diferenciadas, podem afetar 
a capacidade de resposta aos estímulos impostos 
pelo aparato legal ambiental, nas relações de pro-
dutores e processadores, em destilarias no estado 
do Paraná.

Para atingir os objetivos propostos, o trabalho 
apresenta, além desta introdução, uma seção que 
contempla o referencial teórico utilizado, discu-
tindo a ECT e a VBR em termos de características 
principais e aspectos complementares; outra se-
ção apresenta os resultados alcançados; uma últi-
ma seção registra as considerações finais obtidas 
e as referências utilizadas.

2.	Referencial teórico

2.1.	Economia dos custos de transação

De acordo com Langlois e Foss (1997), a ECT 
surgiu com Ronald Coase, que introduziu em seu 
célebre artigo “The nature of the firm”, em 1937, 
uma nova perspectiva para o entendimento das 
estratégias empresariais ao mostrar que existem 
custos, além dos custos de produção, associados 
ao funcionamento dos mercados: os custos de 
transação. Para Zylbersztajn (2009), Coase intro
duziu uma mudança de paradigma na teoria 
econômica, implantando um novo marco teórico, 
ao discutir

as razões explicativas para a existência da 
firma com base nos custos comparativos 
da organização interna e de produção via 
mercado, lançando as bases para o estudo 
das formas alternativas de organização 
das firmas contratuais (p. 42).

Nas décadas de 1970 e 1980, a partir dos traba
lhos realizados por Coase (1937) e Williamson (1985),  
impulsiona-se a questão dos custos de transação 
e estruturas de governança dentro da literatura 
econômica. Na visão de Williamson (1996), as es-
truturas de governança são mecanismos de co-
ordenação empregados para reduzir custos de 
transação na realização das transações, a partir 
de instituições reguladoras. As instituições são 
as regras do jogo e, junto às regras da economia, 
definem o conjunto de escolhas presentes para as 
organizações (NORTH, 1991).

De acordo com Zylbersztajn (2009), as ins
tituições podem ser estudadas a partir de duas 
vertentes analíticas. A primeira, de natureza 
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Figura 1. Estruturas de governança.
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Fonte: Ménard (2002, p. 22).

macrodesenvolvimentista, focaliza a origem, es
truturação e mudanças das instituições. A segunda, 
de natureza microinstitucional, preocupa-se com 
a análise de estruturas de governança, o que pode 
ser feito a partir da ECT. Apresentando a transação 
como unidade de análise, a ECT tem como objetivo 
controlar os direitos de propriedade por meio do 
alinhamento entre as estruturas de governanças 
(mercado, hierarquia e contratos), atributos de 
transação (especificidade de ativos, frequência 
e incerteza) e pressupostos comportamentais 
(oportunismo e racionalidade limitada).

Na estrutura de governança via mercado, 
conforme Williamson (1985, 1996), o nível de es-
pecificidade de ativos é baixo; logo, os custos de 
transação são mínimos. Os agentes conhecem as 
características dos produtos transacionados, a in-
certeza e a frequência nas transações não são rele-
vantes e, normalmente, não se cria reputação en-
tre as partes. Já a integração vertical ou hierarquia, 
conforme o autor, é motivada pela possibilidade 
de comportamento oportunista, tendo em vista 
um alto nível de frequência, de incerteza e, princi-
palmente, de especificidade de ativos (locacional, 
temporal, humana, de marca, física e dedicada).

Já os contratos ou formas híbridas, de acor-
do com Ménard (2004), referem-se aos arranjos 
de coordenação das transações que se diferem 
das estruturas via mercado e integração vertical. 

Eles podem se fazer necessários para garantir 
que não haja captura da quase renda pelas partes 
envolvidas, ou seja, para garantir que não ocor-
ra a perda ou expropriação do valor econômico 
do produto ou serviço transacionado. Segundo  
Ménard  (2004), na medida em que as partes vão 
se conhecendo, aumenta o uso de mecanismos in-
formais, tais como reputação, confiança, comparti-
lhamento de informações e ajuda mútua, que são 
utilizados na coerção dos agentes. Na Figura 1, o 
autor segmenta as formas híbridas em confiança, 
rede relacional, liderança e governança formal, as 
duas primeiras próximas da estrutura via mercado 
e as duas últimas, da estrutura hierárquica.

Outra questão que deve ser observada são os 
diferentes níveis de incentivo e de controle que 
a firma dispõe para organizar suas atividades, 
discutidos por Williamson (1985) e posteriormente 
tratados por Mizumoto e Zylbersztajn (2006). 
Segundo os autores, 

arranjos via mercado são os que oferecem 
mais incentivos, mas a possibilidade 
de controle depende da existência de 
parceiros substitutos para disciplinar os 
desvios em relação ao acordo (p. 150).

 Sendo assim, conforme aumenta a necessi
dade de controle, a firma passa a optar por arranjos 
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contratuais em que é possível utilizar a ameaça de 
litígio para fazer cumprir o contrato. Nesse caso, 
a firma opta por arranjos hierarquizados em que 
as atividades são coordenadas internamente, ao 
preço de um incentivo menor, vis à vis ao arranjo 
via mercado.

2.2.	Visão baseada em recursos

Segundo Mintzberg et al. (2000), a Visão Ba
seada em Recursos (do inglês, Resource Based View 
– VBR) tem sua origem na teoria econômica, espe-
cialmente a partir dos estudos de Penrose (1959), 
que defendeu que as empresas desenvolvem suas 
vantagens competitivas por meio das imperfei-
ções do mercado. Essas imperfeições apresentam 
singularidades que geram a base para o desenvol-
vimento de novos produtos e, simultaneamente, 
de capacidades e recursos únicos, aqui denomi-
nados de recursos estratégicos.

Mintzberg (2000) observa que, apesar da cons-
tatação de Penrose (1959), esses ativos só passam 
a ser considerados de forma efetiva a partir do 
trabalho de Wernefelt (1984), em que é estabeleci-
do um paralelo entre a visão tradicional baseada 
em produtos, defendida pelo modelo competitivo 
de Porter (1985), e a visão baseada em recursos. 
Para o autor, as ideias de Wernefelt só avançaram 
a partir de 1990, quando Prahalad e Hamel po-
pularizaram sua visão a respeito de capacidades 
dinâmicas.

Barney (1991) complementa a perspectiva ori
ginal de Penrose (1959), afirmando que o conjunto 
de recursos da firma não é somente uma lista de 
fatores, mas o processo de interação entre esses 
recursos. Na visão de Barney (1991), para serem 
estratégicos, os recursos devem ser valiosos, raros, 
imperfeitamente imitáveis e insubstituíveis, de 
modo a possibilitar que a empresa alcance estra-
tégias eficazes. Eles podem ser classificados como 
recursos de capital físico (tecnologia, fábrica, equi-
pamentos, localização geográfica, acesso a maté-
rias-primas), de capital humano (treinamento, 
experiência, inteligência, relacionamentos) e de 
capital organizacional (sistemas e estruturas for-
mais, bem como relações informais entre grupos).

Após Barney (1991), Peteraf examina as con-
dições dos recursos que asseguram as vantagens 
competitivas sustentáveis, em seu artigo The cor-
nerstones of competitive advantage, publicado em 
1993. Na visão da autora, os recursos rendem uma 
vantagem competitiva sustentável para a empre-
sa quando apresentam: superioridade, no sentido 
de serem heterogêneos, para garantir a obtenção 
de lucros diferenciais; barreiras ex post à compe-
tição, ou seja, serem difíceis de imitar devido a 
mecanismos de isolamento presentes; barreiras 
ex-ante à competição, em que assimetrias de in-
formação são necessárias para limitar a competi-
ção explícita pelos recursos; imobilidade, quando 
possuírem especialização ou especificidade que 
os tornam adaptados exclusivamente para suas 
necessidades.

Nesse contexto, as rendas diferenciais fluem 
de ativos específicos da firma, que não podem ser 
imediatamente replicados, recebendo a denomi-
nação de rendas ricardianas. Segundo Saes (2009), o 
conceito de rendas ricardianas deriva do trabalho 
de David Ricardo intitulado On the principles of 
political economy and taxation, de 1921. Ao anali-
sar a produção agrícola, Ricardo observou que o 
preço do produto agrícola seria determinado pela 
oferta de terra e de sua fertilidade. Nesse aspecto, 
quanto maior a fertilidade, maior a renda para o 
produtor que possui a terra fértil. Portanto, essas 
rendas são devidas a fatores valorizados, mas ine-
rentemente raros e difíceis de serem obtidos.

Nota-se que diversos estudiosos têm focado 
seu trabalho na descrição dos recursos e capaci-
dades estratégicos inerentes ao ambiente interno 
das organizações. Ainda que diversos progressos 
tenham sido alcançados, desde os pensadores 
clássicos como Penrose (1959), Wernerfelt (1984), 
Barney (1991) e Peteraf (1993), com seu foco nas 
relações intraorganizacionais, evidencia-se a ne-
cessidade de continuidade dos estudos na área.

2.3.	Especificidades: ECT E VBR

Nos últimos anos, uma convergência entre 
a ECT e a VBR foi iniciada, buscando uma ex
plicação mais satisfatória para os limites da firma. 
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Para Jacobides e Winter (2005), economistas dos 
custos de transação agora aceitam que não se pode 
compreender inteiramente as escolhas de frontei
ras sem avaliar as bases de recursos das empresas.

Argyres e Zenger (2008) consideram que a ló-
gica baseada em recursos tem sido estendida para 
além das explicações do desempenho das firmas 
para explicações sobre a sua configuração e os 
seus limites. O argumento proposto para explicar 
estes limites é bastante simples: “as empresas go-
vernam internamente capacidades comparativas e 
terceirizam o acesso às capacidades onde a firma é 
comparativamente incompetente” (p. 6). A partir 
desta lógica, percebe-se que as capacidades que a 
empresa possui também determinam os seus limi-
tes, uma vez que as decisões de fazer ou comprar 
são tomadas levando-se em conta a sua existência.

Na visão de Poppo e Zenger (1997), as esco-
lhas dos limites surgem como decisões de im-
portância estratégica primária, uma vez que, se 
a vantagem competitiva deriva de recursos va-
liosos e difíceis de imitar, pela VBR, então, essas 
escolhas definem a posse e composição de tais 
recursos.  Por sua vez, a ECT é vista como uma 
teoria que explica a gestão eficiente do desenvol-
vimento de uma capacidade única ou específica 
da firma (ARGYRES e ZENGER, 2008). Em conso-
nância a esse argumento, Langlois (1992) afirma 
que “em conjunto com os custos de governança, 
as capacidades da empresa e do mercado deter-
minam os limites da firma no curto prazo” (p. 99). 
Isto porque o autor defende a existência de custos 
de governança dinâmicos, que se referem a cus-
tos de informação ou conhecimento relacionados 
à transferência de capacidades das empresas para 
o mercado, ou vice-versa.

Sendo assim, as considerações da VBR cami-
nham lado a lado com as considerações da ECT. 
Argyres e Zenger (2008) defendem que as con-
siderações sobre as capacidades e os custos de 
transação são tão interligadas que deveriam ser 
integradas como parte de uma única teoria dos li-
mites da firma. Visto nessa perspectiva, a explica-
ção para a escolha das fronteiras da empresa que 
se baseie inteiramente, ou em grande parte, em 
considerações de uma das abordagens não pode 

fornecer explicação suficiente para uma decisão 
de fazer ou comprar. Essa complementaridade é 
aprofundada na seção a seguir.

2.3.1.	Aspectos complementares: ECT e VBR

Apesar de os estudiosos da VBR introduzirem 
uma lógica nova para explicar as virtudes da go-
vernança da empresa, os argumentos são muito 
consistentes com as linhas conceituais amplas da 
ECT. Na percepção de Agyres e Zenger (2008), en-
quanto a ECT define as virtudes da hierarquia na 
superação das falhas de mercado, os estudiosos da 
VBR articulam mais plenamente sobre as virtudes 
da hierarquia na geração de capacidade. Ou seja, a 
VBR afirma que a razão pela qual uma atividade é 
realizada dentro da empresa não é somente a falha 
do mercado ou custos de transações que podem 
ocorrer, mas, sim, o sucesso da empresa.

Seguindo esse raciocínio, Poppo e Zenger (1997) 
defendem que a integração vertical pode ocorrer 
não apenas pela presença de ativos específicos ou 
comportamento oportunista, mas pelo fato de a 
organização, por si mesma, apresentar caracte-
rísticas vantajosas como opção de governança. 
Para Ghoshal e Moran (1996), as vantagens das 
organizações sobre os mercados podem explorar 
os propósitos internos da organização para “[...] 
alavancar a habilidade humana para tomar a ini-
ciativa, para cooperar e para aprender” (p. 42).

Langlois (1992) defende que “[...] não se pode 
ter uma teoria completa das fronteiras da empresa 
sem considerar em detalhe o processo de aprendi-
zado em empresas e mercados” (p. 105). Este argu-
mento também está entrelaçado com a constatação 
de Argyres e Zenger (2008) de que a distribuição 
dos recursos nas empresas, em um determinado 
momento, reflete uma série de decisões passadas 
que estas empresas tomaram para desenvolver 
ou não desenvolver capacidades internamente.  
Segundo os autores, essas decisões foram possivel-
mente impulsionadas pela comparação da eficiên-
cia dos tipos de governança ou por considerações 
de custo de transação advindas de um processo de 
aprendizagem.
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Na mesma linha de pensamento, Saes (2009) 
afirma que a VBR suporta a escolha de estrutu-
ras de governança, uma vez que as mudanças 
nessas estruturas dependem de um processo de 
realimentação, a partir do aprendizado e experi-
ências pessoais dos gerentes sobre os custos de 
transação envolvidos. Por outro lado, a ECT ex-
plica quais estruturas de governança são mais 
eficientes para explorar os recursos estratégicos 
da firma (WILLIAMSON, 2002; JACOBIDES e  
WINTER, 2005).

Na visão de Argyres e Zenger (2008), a VBR 
trata de como lidar com a questão de quais recur-
sos complementam-se para produzir uma van-
tagem competitiva, enquanto a ECT lida com a 
questão de quais desses recursos complementares 
ficará sob propriedade comum da empresa e quais 
serão de propriedade independente. Sendo assim, 
enquanto a VBR busca a identificação de recursos 
estratégicos que exigem melhorias, a ECT incide 
sobre a forma de gerir esses recursos depois de 
identificados (COMBS e KETCHEN, 1999).

Outro ponto de complementaridade está re
lacionado à especificidade de ativos. Isso porque 
os recursos estratégicos da firma (VBR) podem 
ser interpretados como ativos específicos e, as-
sim, analisados a partir do instrumental da ECT. 
Combs e Ketchen (1999) ressaltam que a visão das 
abordagens é complementar, em parte, devido ao 
reconhecimento de que ativos específicos com-
partilham uma qualidade importante com os re-
cursos estratégicos, ou seja, ambos são difíceis de 
comercializar ou imitar. Segundo os autores, essa 
complementaridade esclarece porque o alto de-
sempenho entre as empresas pode ser explicado 
tanto como um produto da gestão organizacional 
focada na eficiência (ECT), quanto da exploração 
de recursos estratégicos (VBR).

Nota-se, ainda, que o controle assume papel 
fundamental nas duas teorias. Pelo lado da VBR, 
é necessário que recursos e capacidades dife
renciadas sejam controlados para manterem sua 
condição de não mobilidade. Já pelo lado da 
ECT, o controle se relaciona mais a minimização 
de condição de incerteza. Neste sentido, 
Zylbersztajn (2009) observa que,

com relação à incerteza [...], inesperados 
choques externos [...] podem ter conse
quências reais imprevistas. Portanto, a 
incerteza motiva a necessidade de um 
controle mais intenso (p. 9).

Desse modo, o controle mesmo direcionado à 
redução de mobilidade de recursos permite que 
as respostas em condições de incerteza sejam 
mais rápidas, denotando que tanto a VBR quanto 
a ECT adotam o controle como justificativa para 
suas abordagens.

Sendo assim, pela VBR, o controle torna
‑se aspecto fundamental quando se considera a 
proteção de recursos, o que pode se dar na exis-
tência dos custos de transação. Como destaca 
Saes (2009), a importância dos custos de transação 
é que, na sua ausência, não haveria o problema 
de criação e proteção de valor dos recursos, sen-
do que qualquer estrutura de governança seria 
apropriada e conduziria à maximização do valor. 
No entanto, a autora afirma que, quando os cus-
tos de transação são introduzidos, os direitos de 
propriedade dos recursos não são perfeitamente 
protegidos e seus valores podem ser dissipados. 

Desse modo, é possível afirmar que a obten-
ção de recursos estratégicos pode caracterizar di-
reito de propriedade que necessita ser protegido 
por mecanismos legais ou estruturais. Com isso, 
quanto mais efetivo for o controle, maior será a 
proteção dos direitos de propriedade e menos 
custosas serão as atividades realizadas para a sus-
tentação de valor do recurso. O Quadro 1 sinte-
tiza os pontos de convergência na consideração 
das duas teorias como orientação para geração de 
capacidade competitiva e explicação para os limi-
tes da firma.

Um último ponto destacado no Quadro  1 é 
que as diferentes limitações cognitivas e especi-
ficidades de ativos existentes entre as empresas, 
temas discutidos pela ECT, também explicam a 
heterogeneidade das firmas tratada pela VBR 
(SAES, 2009). Conforme Foss e Foss (2004), o con-
ceito de heterogeneidade ainda pode ser aborda-
do pela ECT a partir da consideração de como se 
dão os direitos de propriedade entre as firmas. 
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Quadro 1. Pontos de convergência entre a ECT e a VBR.

ECT VBR Pontos de Convergência entre a ECT e VBR
Discute virtudes da hierarquia como 
superação das falhas de mercado.

Discute virtudes da hierarquia na  
geração de capacidade para a empresa. Ambas discutem as virtudes da hierarquia.

As decisões tomadas pela empresa 
são impulsionadas pela comparação 
da eficiência dos tipos de governança 
possíveis ou por considerações de 
custos de transação.

A distribuição dos recursos nas firmas 
em um determinado momento reflete 
uma série de decisões passadas.

O processo de aprendizagem da empresa  
no passado determina a distribuição de  
recursos e as estruturas de governanças  
utilizadas pela empresa no presente.

Identifica quais estruturas  
de governança reduzirão os custos  
de transação.

Identifica quais recursos trazem  
vantagem competitiva

Identifica quais estruturas de governança são 
mais eficientes para explorar os recursos  
estratégicos da firma. Por outro lado, recursos 
e capacidades também suportam a escolha de 
estruturas de governança adequadas.

Ativos específicos. Recursos e capacidades estratégicos. Ambos são difíceis de comercializar e imitar.

O controle se relaciona mais à mini-
mização de condição de incerteza, 
uma vez que fortalece garantias de 
direito de propriedade. 

O controle se dá sobre recursos e  
capacidades diferenciadas com o  
objetivo de manterem sua condição  
de não mobilidade.

O controle, mesmo direcionado à redução de 
mobilidade de recursos, permite que as respostas 
em condições de incerteza sejam mais rápidas.

A necessidade de proteger os  
direitos de propriedade  
demanda custos de transação.

Recursos e capacidades  
estratégicos criam valor e devem  
ser protegidos, o que pode ocorrer 
através da integração vertical.

A construção de recursos e capacidades  
pode caracterizar direito de propriedade  
que necessita ser protegido por mecanismos 
legais ou estruturais.

Racionalidade limitada; 
especificidade de ativos; 
direitos de propriedade.

Heterogeneidade de recursos.

Diferentes recursos sujeitos à racionalidade 
limitada, especificidades de ativos e direitos de 
propriedade entre as firmas também as tornam 
heterogêneas. 

Isso porque, para o autor, as diferenças entre elas 
se dão a partir da forma particular em que cada 
uma aloca internamente os direitos de proprie-
dades de seus recursos. Assim, o valor que o pro-
prietário de um recurso pode criar vai depender 
do conjunto de direitos de propriedade que ele 
possui em sua firma, que pode diferir das demais.

3.	Metodologia

Para desenvolver o objetivo proposto neste 
trabalho, adotou-se a pesquisa de natureza qua-
litativa do tipo descritiva, sendo os dados coleta-
dos por intermédio de entrevistas semiestrutu-
radas. O recorte utilizado foi o transversal, com 
perspectiva longitudinal, ou seja, as informações 
foram coletadas em um ponto no tempo, para 
descrever o fenômeno em um determinado mo-
mento (transversal), mas incluem uma noção de 
mudança ao longo de um dado período (perspec-
tiva longitudinal).

A análise e interpretação dos dados obtidos 
foram feitas por intermédio do método de análise 
de conteúdo. Bardin (2004) assinala três etapas 
básicas de um trabalho que usa este método, as 
quais foram utilizadas na realização do presente 
estudo: 

1.	 Pré-análise: foram definidos o tema, o re-
ferencial teórico, os objetivos e a metodo-
logia, e foram realizadas a coleta dos da-
dos primários e secundários e a transcrição 
das entrevistas; 

2.	 Análise descritiva: organização e descrição 
dos dados coletados, envolvendo a codifi-
cação por meio da classificação (intensida-
de e direção de ideias) e categorização (de-
finição de categorias a serem trabalhadas 
(Figura 1); 

3.	 Interpretação inferencial: compreensão dos 
fenômenos a partir dos materiais teóricos e 
empíricos, busca de respostas às questões de 
pesquisa levantadas, verificação de contra-
dições e, por fim, realização das conclusões.
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Figura 2. Esquema de análise – categorias de estudo.

Ambiente Institucional
Aparato Legal Ambiental

Custos de Transação

Recursos Estratégicos

Estruturas de Governança Capaciade de resposta

Quadro 2. Amostra das destilarias localizadas no estado do Paraná por tempo de atuação.

Destilarias Mesorregião Ano de fundação Tempo de atuação Produtos
A Norte Central 1999 11 anos Álcool

B Noroeste 1981 29 anos Álcool

C Norte Pioneiro 1986 24 anos Álcool

D Noroeste 1962 48 anos Álcool

E Norte Pioneiro 1976 34 anos Álcool

de Cana-de-Açúcar (Unica) e Instituto Ambiental 
do Paraná (IAP). No que diz respeito aos dados 
primários, eles foram coletados por meio de en-
trevistas semiestruturadas realizadas com geren-
tes agrícolas e com fornecedores de cana mais 
antigos das destilarias pesquisadas.

Como tanto a ECT (frequência) quanto a VBR 
(path dependencies) indicam o fator tempo como 
um elemento que define a maneira como as tran-
sações se configuram, foram selecionadas as des-
tilarias e fornecedores contratados que estão na 
atividade há pelo menos dez anos. Dessa forma, 
dentre as sete destilarias existentes no estado, 
cinco atenderam à solicitação de entrevista, pois 
uma não é aberta a pesquisas e outra não aten-
dia o critério estabelecido, relacionado ao tempo 
na atividade. O perfil das cinco destilarias sele-
cionadas encontra-se no Quadro 2. A referência 
dos fornecedores ouvidos (um para cada destila-
ria) foi obtida nas próprias destilarias, na fase de 
realização das entrevistas. Essas entrevistas com 
produtores foram direcionadas à realização de 
triangulação para obtenção de validade interna e 
maior confiabilidade nos dados fornecidos pelos 
gerentes agrícolas.

Destaca-se que, na análise de conteúdo rea
lizada na presente investigação, a escolha das 
categorias se deu pelo referencial teórico e pelos 
objetivos apresentados. Portanto, tem-se como 
pressuposto que os custos de transação, em con
junto com os recursos estratégicos da empresa, 
podem configurar as estruturas de governan
ça que, por sua vez, afetam a capacidade de 
resposta ao aparato legal ambiental nas relações 
entre produtores e processadores do setor alco
oleiro paranaense. Esse raciocínio estabelece as 
categorias de estudo que são apresentadas na 
Figura 2.

Para o trabalho empírico foram selecionadas 
apenas as destilarias fabricantes de etanol, en
volvendo sete unidades, presentes no Paraná. A 
escolha pelas destilarias se deu como forma de 
focar indústrias que possuem o mesmo porte, 
realizam o mesmo processo produtivo e tendem 
a se utilizar de recursos similares.

Para investigar as destilarias, foram coleta
dos dados primários e secundários. Os dados se-
cundários foram buscados em organizações como 
a Associação de Produtores de Bioenergia do  
Estado do Paraná (Alcopar), União da Indústria 
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Tabela 1. Porcentagem de colheita mecanizada nas destilarias paranaenses.

Destilarias Destilaria A Destilaria B Destilaria C Destilaria D Destilaria E
Colheita mecanizada 60% 72% 35% 0% 40%

4.	Apresentação e discussão  
dos resultados

4.1.	Leis ambientais

A partir das entrevistas realizadas identificou
‑se que a questão ambiental, que interfere na 
relação da destilaria com os seus contratados, 
resume-se ao atendimento do Código Florestal. 
Estabelecido a partir da Lei n. 4.771 de 15 
de setembro de 1965, o Código Florestal é 
apontado como a mais importante lei que re
gula as atividades ambientais nas destilarias 
paranaenses. Nela, são discutidas as condições 
quanto à instituição de áreas de preservação per
manente e áreas de reserva legal e quanto à prá
tica de queimadas.

As áreas de reserva legal equivalem a 20% 
da propriedade que deve ser recomposta com 
vegetação. As reservas permanentes, por sua vez, 
referem-se à formação vegetal localizada nas mar
gens dos rios, córregos, lagos, represas e nascentes. 
A partir do Código Florestal (1965), as medições 
da mata ciliar de nascentes, córregos, riachos e 
rios são realizadas, tendo como base os limites 
estabelecidos no Art. 2º, onde as metragens das 
áreas são deixadas de acordo com a largura dos 
corpos hídricos (CÓDIGO FLORESTAL, 1965). 
No tocante às queimadas, ainda não existe uma 
legislação específica para sua regulação no estado 
do Paraná, sendo que a sua prática depende de 
liberações realizadas anualmente pelo IAP, a partir 
de garantias de controle e uso criterioso por parte 
das destilarias (IAP, 2010).

Todos os entrevistados asseguram, de forma 
unânime, que as leis ambientais são impostas, e 
cabe às destilarias somente se adequar para que 
não prejudique o seu funcionamento, uma vez 
que existem órgãos ambientais com autoridade 
que fiscalizam e acompanham o seu cumprimento. 
Como essas leis são praticadas nas relações que 

as destilarias têm com seus contratados, elas in
fluenciam a dinâmica operacional das atividades 
na área agrícola. Percebeu-se que essa influência 
se dá tanto nas atividades realizadas no plantio 
quanto na colheita.

Sobre os procedimentos relacionados ao 
plantio, as reservas permanentes e legais são as 
que mais afetam a condição operacional na re-
lação das destilarias com produtores, devido à 
redução da área plantada e, consequentemente, 
da capacidade produtiva. Outra característica 
que influencia a dinâmica operacional, confor-
me apontado pelos entrevistados, diz respeito 
à responsabilidade de averbação das reservas. 
Quando a destilaria é a proprietária da terra, ela 
mesma se encarrega de averbar suas reservar le-
gais e permanentes. No caso dos contratos, essa 
averbação se estabelece como condição para os 
fornecedores conseguirem realizar transações 
com a destilaria.

Quanto aos procedimentos relacionados à co-
lheita, o principal fator que estabelece condições 
operacionais nas atividades das destilarias e pro-
dutores pesquisados refere-se à sua mecanização. 
Isso porque, diante de uma tendência nacional 
para extinguir as queimadas, uma das opções que 
surge para que isso aconteça é a automatização 
da colheita. Além de aumentar a produtividade 
agrícola, as queimadas ocorrem para evitar que 
animais peçonhentos possam picar os cortadores 
de cana. Nesse caso, como a mecanização elimina 
a colheita manual, as queimadas não são neces-
sárias. A participação da colheita mecanizada na 
colheita das destilarias paranaenses, de acordo 
com os gerentes agrícolas entrevistados, pode 
ser visualizada na Tabela 1. Nota-se que apenas a 
Destilaria D ainda não está seguindo a tendência 
legal para extinção das queimadas, mas já apre-
senta planos para o inicio da mecanização para o 
próximo ano.
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Percebe-se, então, que a quase totalidade das 
destilarias investigadas, em maior ou menor 
grau, estão se adequando às tendências legais 
relacionadas à extinção das queimadas, adotan
do, para isso, a mecanização da colheita. No 
entanto, é válido destacar que, para realizar a 
mecanização, é necessário que os terrenos sejam 
adequados ao recebimento da máquina, sendo 
que nem todas as terras contratadas apresentam 
tal característica topográfica. O principal aspecto 
que influencia a dinâmica operacional das des
tilarias e altera as estruturas de governança, nes
se sentido, é a priorização de proprietários que 
apresentem terrenos mais planos, favoráveis à 
entrada de máquinas colheitadeiras.

No caso das atividades de plantio, as des
tilarias que praticam integração vertical (terra pró-
pria) e contratos de parceria do tipo arrendamento 
(cana própria) são responsáveis pela ocorrência 
da quaisquer tipos de problemas ambientais. Já 
no caso do contrato de parceria agrícola, essa res-
ponsabilidade é dividida entre a destilaria e o pro-
dutor, sendo que, no contrato de fornecimento, a 
responsabilidade fica por conta do proprietário da 
terra. Nas atividades de colheita, como as destila-
rias normalmente realizam o CCT, elas se tornam 
responsáveis diante da ocorrência de quaisquer 
tipos de problemas, independente do tipo de con-
trato firmado. Nesse aspecto, o principal problema 
apontado pela grande maioria dos gerentes entre-
vistados refere-se à queima acidental de áreas de 
reserva permanente ou legal. As questões opera-
cionais geradas a partir da aplicação das principais 
exigências ambientais listadas pelas destilarias e 
produtores podem ser sintetizadas no Quadro 3.

As afirmações acima corroboram o contro
le advindo das instituições, apresentado por 

Williamson (1996), cujas regras regulam a con
figuração das estruturas de governança utilizadas 
nas transações entre os agentes. Isso porque, en
quanto as reservas impactam na área útil, nos 
custos e no volume da produção, e na renda das 
partes envolvidas, uma vez que elas deixarão de 
receber pela plantação nas áreas protegidas, as 
queimadas trazem como exigência a mecanização 
e, consequentemente, a escolha, por parte das 
destilarias, de proprietários que possuam terre
nos adequados.

Portanto, essas especificidades legais vêm afe-
tar diretamente a relação da destilaria com seus 
contratados, uma vez que novas exigências rela-
cionadas ao tipo de terreno são feitas, postos de 
trabalho relacionados ao corte de cana são extin-
tos e, ao mesmo tempo, novos postos são criados, 
alterando as condições de trabalho e a dinâmica 
operacional das destilarias investigadas. Diante 
disso, as indicações de Douglas North (1991), que 
parte do pressuposto de que as instituições são as 
regras do jogo e as organizações são os jogadores, 
cuja arquitetura é pautada pelo ambiente institu-
cional, também são confirmadas.

A partir da classificação de Zylbersztajn (2009), 
percebe-se que as leis ambientais são tratadas 
sob um ponto de vista macroanalítico, definindo 
parâmetros legais para as interações das agroin
dústrias e destilarias no setor. Já o segundo nível 
de análise trata das microinstituições que regulam 
transações específicas e se constituem por meio 
de estruturas de governança. Nesse sentido, o 
próximo tópico se dedica à identificação dos tipos 
de estruturas de governança adotadas e, ainda, 
à descrição de como essas estruturas definem 
condições operacionais específicas às atividades 
das destilarias e dos produtores estudados.



RESR, Piracicaba-SP, Vol. 50, N° 3, p. 411-434, Jul/Set – Impressa em Setembro de 2012

422  Estruturas de Governança e Recursos Estratégicos: um estudo sobre a capacidade de resposta às leis ambientais....

Q
ua

dr
o 

3.
 E

xi
gê

nc
ia

s 
le

ga
is

 e
 s

ua
s 

im
pl

ic
aç

õe
s 

op
er

ac
io

na
is

 n
as

 d
es

til
ar

ia
s 

pa
ra

na
en

se
s.

C
on

di
çõ

es
 

O
pe

ra
ci

on
ai

s

Ex
ig

ên
ci

as
Le

ga
is

O
bj

et
iv

o
R

es
po

ns
ab

il
id

ad
e

C
on

di
çã

o 
pa

ra
 

ef
et

iv
aç

ão
 d

a 
tr

an
-

sa
çã

o
C

on
se

qu
ên

ci
as

 o
pe

ra
ci

on
ai

s
Pr

ob
le

m
as

R
es

er
va

 P
er

m
an

en
te

Pr
es

er
va

r 
os

 r
ec

ur
so

s 
hí

dr
ic

os
, a

 
pa

is
ag

em
, a

 e
st

ab
ili

da
de

 g
eo

ló
gi

ca
, a

 
bi

od
iv

er
si

da
de

, o
 fl

ux
o 

gê
ni

co
 d

e 
fa

un
a 

e 
flo

ra
, o

 s
ol

o 
e 

as
se

gu
ra

r 
o 

be
m

-e
st

ar
 

da
s 

po
pu

la
çõ

es
 h

um
a-

na
s 

(C
Ó

D
IG

O
 

FL
O

R
ES

TA
L,

 1
96

5)
.

Pr
op

ri
et

ár
io

 d
a 

te
rr

a
A

ve
rb

aç
ão

 d
e 

re
se

rv
a

R
ed

uç
ão

 d
a 

ca
pa

ci
da

de
 p

ro
du

tiv
a.

Q
ue

im
a 

A
ci

de
nt

al

R
es

er
va

 L
eg

al

Pr
op

ic
ia

r 
o 

us
o 

su
s-

te
nt

áv
el

 d
os

 
re

cu
rs

os
 n

at
ur

ai
s,

 a
 c

on
se

rv
a-

çã
o 

e 
re

ab
ili

ta
çã

o 
do

s 
pr

oc
es

so
s 

ec
ol

óg
ic

os
, 

a 
co

ns
er

va
çã

o 
da

 b
io

-d
iv

er
si

da
de

 e
 

o 
ab

ri
-g

o 
e 

pr
ot

eç
ão

 d
e 

fa
u-

na
 e

 fl
or

a 
na

tiv
as

 (C
Ó

D
IG

O
 F

LO
R

ES
TA

L,
 1

96
5)

.

Pr
op

ri
et

ár
io

 d
a 

te
rr

a
A

ve
rb

aç
ão

 d
e 

re
se

rv
a

•	
R

ed
uç

ão
 d

a 
ca

pa
ci

-d
ad

e 
pr

od
ut

iv
a.

•	
Em

 d
is

cu
ss

ão
: n

ão
 h

á 
co

ns
en

so
 e

m
 

in
ut

i-l
iz

ar
 q

ua
se

 u
m

 q
ua

rt
o 

de
 á

re
as

 
pl

an
as

 e
 fé

r-
te

is
 d

a 
pr

op
ri

ed
ad

e 
pa

ra
 

ge
ra

r 
pe

qu
en

os
 e

co
ss

is
te

m
as

 n
ão

 in
-

te
gr

ad
os

 e
 p

ri
va

r 
o 

po
te

nc
ia

l a
gr

íc
ol

a.

Q
ue

im
a 

A
ci

de
nt

al
C

on
fli

to
 D

es
til

ar
ia

 
Ve

rs
us

 P
ro

du
to

r.

Pr
át

ic
a 

de
 q

ue
im

ad
as

Pr
es

er
va

r 
o 

m
ei

o 
am

bi
en

te
, r

ed
uz

in
do

 
ou

 s
ub

st
itu

in
do

 o
 u

so
 d

e 
fo

go
 n

a 
re

al
i-

za
çã

o 
da

 c
ol

he
ita

 e
m

 á
re

as
 a

gr
íc

ol
as

.

•	
D

es
til

ar
ia

s
•	

A
s 

lib
er

aç
õe

s 
pa

ra
  

qu
ei

m
ad

as
 v

êm
 d

o 
IA

P.

•	
Pe

ss
oa

l t
éc

ni
co

 d
is

-
po

ní
ve

l n
as

 d
es

til
a-

ri
as

 p
ar

a 
a 

re
al

iz
aç

ão
 

da
s 

qu
ei

m
ad

as
.

•	
C

ap
ac

id
ad

e 
pa

ra
 

re
a-

liz
aç

ão
 d

a 
co

-
lh

ei
ta

 m
ec

an
iz

ad
a.

•	
Te

nd
ên

ci
a 

à 
m

ec
a-

ni
za

çã
o 

de
vi

do
 a

:
•	

Le
is

 a
m

bi
en

ta
is

•	
Fa

lta
 d

e 
m

ão
 d

e 
ob

ra
 p

ar
a 

at
en

de
r 

to
da

 p
ro

du
çã

o.
•	

C
on

sc
iê

nc
ia

 a
m

bi
en

ta
l

•	
Pr

ef
er

ên
ci

a 
po

r 
fo

rn
ec

ed
or

es
 c

om
 

te
rr

en
os

 m
ai

s 
pl

an
os

.

•	
Ex

ce
de

nt
e 

de
 

m
ão

 d
e 

ob
ra

 
ru

ra
l, 

 
de

vi
do

 à
 c

om
pl

e-
ta

 m
ec

an
iz

aç
ão

 
R

em
an

e-
ja

m
en

to
  

de
 p

es
so

al
.



Cleiciele Albuquerque Augusto e José Paulo de Souza    423

RESR, Piracicaba-SP, Vol. 50, N° 3, p. 411-434, Jul/Set – Impressa em Setembro de 2012

Tabela 2. Estruturas de governança adotadas pelas destilarias paranaenses.

Destilaria/ 
Estrutura

Quantidade de 
terras/hectares

Integração 
vertical

Contrato de  
parceria do tipo
arrendamento

Contrato 
de parceria 

agrícola

Contrato de 
fornecimento, 

com CCT
Mercado

Destilaria A 5.996 há 100%

Destilaria B 21.000 há 90% 5% 5%

Destilaria C 7.483 há 10% 45% 45% 10%

Destilaria D 11.400 há 10% 45% 45%

Destilaria E 14.000 há 35% 35% 30%

4.2.	Estruturas de governança  
no setor alcooleiro

A frequência nas transações, caracterizada pela 
necessidade contínua por parte das destilarias de 
adquirir a matéria-prima cana, a possibilidade de 
comportamento oportunista, bem como a espe-
cificidade locacional e temporal, principalmen-
te, justificam as estruturas contratuais, tenden-
do à integração vertical (WILLIAMSON, 1985), 
como predominantes nas destilarias pesquisadas.  
Conforme a Tabela 2, que indica a participação 
das estruturas de governança na aquisição de 
cana-de-açúcar pelas destilarias paranaenses, é 
possível perceber que, em sua grande maioria, 
estas estruturas se dão por meio de contrato de 
parceria do tipo arrendamento.

Como segunda opção de arranjo organizacio-
nal identifica-se o contrato de parceria agrícola, 
seguido pelo contrato de fornecimento. O merca-
do e a integração vertical são arranjos pouco uti-
lizados normalmente, devido à imprevisibilidade 
presente e à necessidade de alto investimento em 
terras, respectivamente. A exceção fica por conta 
da destilaria B, cuja posse prévia de terras resul-
tou na prática da integração vertical, realizando 
contratos apenas para atender à necessidade de 
expansão da produção. 

Ao se considerar essas estruturas, é válido no-
tar que, quanto à integração vertical, os gerentes 
agrícolas das destilarias que utilizam esse tipo de 
arranjo afirmam que só o adotam pelo fato de os 
donos das destilarias possuírem a posse prévia 
de terras. Para os entrevistados, a principal van-

tagem da integração vertical é o controle obtido,  
tanto da terra quanto do processo produtivo 
da cana, considerada um ativo específico físico.  
Desse modo, não existe possibilidade de confli-
tos, ratificando-se os pressupostos de Williamson 
(1985) quanto aos benefícios dessa forma de gover-
nança na presença de ativos específicos.

Quanto ao contrato de parceria do tipo arren-
damento, o principal argumento demonstrado 
nas entrevistas é que esse tipo de contrato pos-
sibilita às destilarias obterem maior controle, sem 
precisarem investir na aquisição de terras. Esse 
controle influencia a dinâmica operacional das 
destilarias, sendo desejado para efeito de progra-
mação, uma vez que aumenta a autonomia em 
caso de incertezas, a um custo menor que a inte-
gração vertical.

Essa constatação é corroborada por Williamson 
(1985), Mizumoto e Zylbersztajn (2006), no que re-
fere aos diferentes níveis de incentivo e controle 
que a organização pode ter na escolha de um ar-
ranjo organizacional. Para os autores, conforme 
a necessidade de controle aumenta, a empresa 
passa a optar por arranjos contratuais hierarqui-
zados em que as atividades são coordenadas in-
ternamente, ao preço de um incentivo menor em 
comparação ao arranjo via mercado.

No caso de medidas de expansão, os entre-
vistados são unânimes ao argumentar que, caso 
a destilaria queira manter o controle, são priori-
zadas as relações contratuais via parceria do tipo 
arrendamento, que não necessitam de grandes 
quantias imobilizadas. Embora não sejam veri-
ficadas práticas de hold-up e de comportamentos 



RESR, Piracicaba-SP, Vol. 50, N° 3, p. 411-434, Jul/Set – Impressa em Setembro de 2012

424  Estruturas de Governança e Recursos Estratégicos: um estudo sobre a capacidade de resposta às leis ambientais....

oportunistas expressivos, essa possibilidade existe 
devido à presença de ativos específicos, justifican-
do o uso de contratos de arrendamento como al-
ternativa à integração vertical, dado que oferecem 
as mesmas vantagens. Esses fatores ratificam as 
proposições de Coase (1937) e Williamson  (1985) 
presentes na literatura quanto aos motivos da 
utilização de estruturas mais integradas.

Quanto ao contrato de parceria agrícola e de 
fornecimento, os entrevistados apontam que as 
principais vantagens são o aumento da capaci-
dade produtiva, a divisão de responsabilidades 
e o compartilhamento das incertezas associadas 
à produção. Ao contrário do contrato de parce-
ria do tipo arrendamento, o contrato de parceria 
agrícola permite ao produtor compartilhar os be-
nefícios do mercado relacionados ao acréscimo 
dos preços e ao crescimento do setor.

Conforme os entrevistados, os contratos de 
parceria agrícola e fornecimento são os que mais 
influenciam as condições operacionais das des-
tilarias, devido à interdependência que ocorre 
entre as partes. Sendo assim, eles podem afetar 
a dinâmica das destilarias à medida que o abaste-
cimento do processo industrial depende da cana 
de terceiros. Outra condição operacional impac-
tada por esses contratos refere-se à produtivida-
de agrícola no cultivo de cana-de-açúcar. Segun-
do os gerentes agrícolas, há possibilidade de se 
conseguir uma produtividade maior quando o 
produtor ou proprietário participa ou gerencia 
o processo produtivo, pelos cuidados mais apu-
rados que ele tem com a terra. Por outro lado, o 
contrário também pode acontecer, ou seja, os pro-
prietários deixam de investir na propriedade, de-
vido à queda nos preços ou a uma situação desfa-
vorável no mercado da cana-de-açúcar.

Os entrevistados alegam que atitudes desse 
tipo, no sentido de prejudicar a produtividade 
do plantio, ocorrem menos quando se conhece o 

proprietário e se estabelece uma relação de con-
fiança com ele. Nesse aspecto, é corroborado o 
ponto destacado por Ménard (2002) de que o uso 
de mecanismos informais, como a confiança, por 
exemplo, serve como um mecanismo de coerção 
sobre as partes, contribuindo para evitar compor-
tamentos oportunistas, o que se constatou nas 
destilarias pesquisadas.

Quanto ao mercado livre, os entrevistados 
afirmam que esta prática não é comum. Isso por-
que a cana, como principal matéria-prima das des
tilarias, demanda custos de transação pela sua 
alta especificidade física, descartando o mercado 
pela incerteza presente nesse tipo de transação. 
Esse argumento vem ao encontro da afirmação 
de Williamson (1985), que aponta que a estru-
tura de governança via mercado mostra-se mais 
eficiente quando ativos de baixa especificidade 
estão envolvidos na transação, o que não é o caso 
da cana-de-açúcar. Ao se considerar a VBR, obser-
va-se que recursos estratégicos não estão disponí-
veis no mercado, e como a cana e o controle sobre 
o seu processo produtivo configuram recurso es-
tratégico, isso explicaria a pouca utilização dessa 
estrutura de governança.

 Portanto, as relações contratuais acabam sen-
do preferidas por garantir a entrega da matéria-
-prima. Essa constatação também é corroborada 
pelo autor, que defende a utilização das relações 
contratuais formais, ou seja, aquelas mais próxi-
mas das estruturas hierárquicas quando se ob-
serva alto nível de especificidade de ativos. Isso 
porque essas relações fogem dos custos das hie-
rarquias e protegem os direitos de propriedade 
frente ao alto grau de dependência bilateral que 
existe nessas circunstâncias. As implicações ope-
racionais das estruturas de governança são sin-
tetizadas no Quadro 4, envolvendo: função; in-
vestimento; controle; programação da colheita; 
responsabilidade no processo; incertezas; conflito.
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Quadro 4. Estruturas de governança e suas implicações operacionais nas destilarias.

Tipos de  
estrutura

Implicações

Contrato de parceria  
do tipo arrendamento Integração vertical

Contrato de  
parceria agrícola e 
de fornecimento 

Mercado

Função Garantia de matéria-prima  
e opção de expansão

Aproveitamento de 
recursos (terra própria) 
e garantia de matéria-
-prima 

Garantia de matéria-
-prima e ampliação da 
capacidade

Complementa a 
produção

Investimentos Elevado Muito elevado Médio Baixo

Controle Elevado Muito elevado Médio Baixo ou Inexistente

Programação da colheita Maior Maior Menor (dependência  
do contratado)

Não faz parte da 
programação

Responsabilidade no 
processo Total Total Parcial Nenhuma

Incertezas Não compartilhadas Não compartilhadas Compartilhada Não compartilhada

Conflito Ausente Ausente Presente Ausente

4.3.	Recursos estratégicos no setor alcooleiro

No setor alcooleiro, os recursos e capacidades 
estratégicos capazes de gerar vantagem competi-
tiva para as destilarias estão mais relacionados à 
localização e à distância média das propriedades 
contratadas. A capacidade de expansão, devido 
à fertilidade do solo, abundância de áreas meca-
nizáveis e ausência de competidores, bem como 
transparência, reputação, fidelidade e conheci-
mento também foram destacados.

Em relação à localização e distância, os geren-
tes e produtores entrevistados foram unânimes 
ao destacar a influencia desses recursos sobre a 
decisão de contratar. Isso porque a distância afeta 
tanto os custos de transporte da cana-de-açúcar 
até a unidade processadora quanto a qualidade 
da cana, que perde sacarose a partir do momento 
em que é queimada, sendo crucial o seu tempo-
-médio de chegada. Além disso, a localização é 
decisiva porque determina a topografia e quali-
dade da terra e os tipos de estradas disponíveis 
para o transporte (terra/asfalto). Nesse sentido, 
os contratos, os custos e os lucros resultantes são 
estabelecidos com os proprietários de terras a 
partir de condições estruturais da propriedade, 
determinadas pela sua localização, e da distância 
média da unidade processadora.

No caso das destilarias investigadas, os recur-
sos estratégicos indicados, relacionados à locali-

zação e à distância, estão diretamente associados 
à especificidade de ativos locacional e temporal, 
respectivamente, corroborando a complementa-
ridade entre recursos estratégicos e ativos espe-
cíficos, defendida por Combs e Ketchen (1999). 
Desse modo, é possível ratificar que a noção de 
especificidade de ativos é necessária à conside-
ração de recursos estratégicos. Isso porque, en-
quanto a VBR se preocupa com a identificação 
de recursos estratégicos, a ECT discute o ge-
renciamento e captura de valor desses recursos  
(COMBS e KETCHEN, 1999).

A partir da complementaridade das aborda-
gens, é possível tratar os recursos estratégicos 
como ativos específicos e considerar questões 
relacionadas à possibilidade de comportamento 
oportunista. Dessa forma, os recursos estratégi-
cos, relacionados à localização e distância, só são 
capazes de trazer vantagens competitivas susten-
táveis para as destilarias se possibilitarem a cria-
ção ou captura de valor. Nesse sentido, as desti-
larias realizam os contratos definindo cláusulas 
que comprometem as partes a cumprirem o acor-
dado, com penalidades dispendiosas para quem 
não o fizer, tendo em vista que transacionam em 
condição de alta especificidade (locacional, tem-
poral, de ativos físicos e dedicados).

Além da distância e da localização, os geren-
tes apontam a capacidade de expansão como 
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fator diferencial. Essa capacidade se deve pela 
fertilidade do solo, abundância de áreas mecani-
záveis e ausência de competidores. Nota-se que 
a proposta de David Ricardo (SAES, 2009) sobre 
as rendas ricardianas, na redução dos custos ou 
ampliação dos ganhos, se relaciona diretamente 
à vantagem competitiva advinda, neste caso, da 
capacidade de expansão pela fertilidade do solo 
e abundância de áreas mecanizáveis. A busca do 
controle de recursos, nessas condições, se justifica 
pela eficiência obtida e pelos ganhos resultantes.

Todos os entrevistados chamam a atenção 
para a importância da transparência, da reputa-
ção e da fidelidade que as partes devem construir 
para a boa continuidade das transações. Como a 
presença desses recursos estratégicos traz a dimi-
nuição da possibilidade de comportamento opor-
tunista e apropriação de quase renda, as estrutu-
ras de governança são afetadas. Nesse sentido, a 
relação contratual, como opção à integração ver-
tical, mostra-se satisfatória para garantir que não 
ocorra a perda do valor econômico nas transações 
realizadas nas destilarias, conforme destacado 
por Mérnard. (2002). Além disso, a posse desses 
recursos está associada à frequência na realiza-
ção das transações, atributo analítico na ECT, e à 
existência de path dependencies (TEECE, PISANO e 
SHUEN, 1997), pelo lado da VBR.

É válido destacar que, apesar de apresen-
tarem convergência quanto à consideração da 
distância e da localização como diferencial com-
petitivo, as destilarias apresentam particularida-
des, denotando heterogeneidade nos seus recur-
sos estratégicos e ativos específicos. Isso porque, 
enquanto algumas das destilarias apresentam 
como diferencial competitivo a menor distância 
média, outras apresentam a localização logística 
favorável ou, até mesmo, aspectos relacionados à 
capacidade de expansão e tradição no mercado. 
Portanto, pode-se constatar que diferentes espe-
cificidades de ativos (ECT) existentes entre as des-
tilarias também explicam a sua heterogeneidade 
(VBR), o que Saes (2009) destaca como um ponto 
complementar entre as abordagens. Além disso, 
percebe-se que essas condições estabelecem dife-
rentes custos de produção e de transação, o que 

reforça a heterogeneidade dessas organizações. 
Dito de outra forma, ativos específicos caracte-
rizam recursos e capacidades que, apresentando 
diferentes condições, influenciam a configuração 
das estruturas de governança e a dinâmica da 
competição.

4.3.1.	Estruturas de governança  
e recursos estratégicos

A partir das informações obtidas, percebeu-
-se que os recursos estratégicos apontados nas 
destilarias estudadas influenciam a configuração 
das estruturas de governança utilizadas. Confor-
me a classificação de Barney (1991), os recursos 
de capital físico relacionados à distância, localiza-
ção, capacidade de expansão (fertilidade do solo, 
abundância de áreas mecanizáveis, ausência de 
competidores) e de capital organizacional, asso-
ciados à transparência, reputação, fidelidade, tra-
dição e conhecimento, afetam a forma como as 
partes envolvidas na aquisição de cana-de-açúcar 
transacionam. Além disso, notou-se que a escolha 
de um arranjo em detrimento de outro envolve 
mais do que uma questão de custos, uma vez que 
o conhecimento interno disponível na destilaria 
também se torna decisivo. 

Diante desses recursos, a maior parte das en-
trevistas nas destilarias indicou que sua relação 
com os fornecedores se dá pela forma contratual, 
notadamente a parceria do tipo arrendamento. 
Considera-se que, nesse caso, o arrendamento 
caracteriza uma quase integração vertical, tendo 
em vista que, durante o período contratado, o 
arrendatário tem controle total sobre a proprie-
dade. Como a distância e localização são recursos 
estratégicos para as destilarias alcançarem van-
tagens competitivas, o contrato de parceria do 
tipo arrendamento objetiva transações com pro-
prietários de terras que atendam aos requisitos 
de proximidade, apresentem terras férteis e áreas 
adequadas ao plantio de cana-de-açúcar.

Percebe-se, então, que esse tipo de estrutu-
ra, do mesmo modo que a integração vertical, 
mostra‑se capaz de sustentar e proteger vanta-
gens competitivas advindas dos atributos dos  
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recursos estratégicos da organização, relaciona-
dos à localização e distância, mas sem investi-
mentos em imobilizado. Desse modo, conforme 
apontado por Saes (2009), é possível confirmar o 
aspecto complementar da VBR a partir da cons-
tatação de que a construção de capacidades e re-
cursos distintos no tempo caracteriza direito de 
propriedade que necessita ser protegido pela in-
tegração vertical (Quadro 1).

Vale notar que o valor gerado pelos recur-
sos estratégicos das destilarias permite ganhos 
adicionais relacionados à redução dos custos de 
transação pelo melhor gerenciamento das transa-
ções, que são baixos a partir dessa forma de es-
trutura. Com isso, é possível obter um controle 
maior e garantir a continuidade ou ampliação 
dos ganhos. Nesse raciocínio, enquanto o alinha-
mento entre atributos e estrutura gera eficiência, 
reduzindo custos de transação, recursos estraté-
gicos podem criar valor para a organização, ge-
rando capacidade competitiva. No caso das desti-
larias, esse tipo de arranjo se mostra válido, visto 
que os custos de transação gerados pela presença 
de ativos específicos são reduzidos pelos arranjos 
adotados, gerando condições para obtenção de 
maiores ganhos com a criação de valor obtida a 
partir dos recursos estratégicos. 

Seguindo essa linha de raciocínio, os custos 
de transação existentes não justificariam por si só 
a estrutura de governança adotada. Essa é manti-
da porque, além de reduzir custos de transações, 
gera ganhos relacionados aos atributos presentes 
nos recursos controlados. Observa-se, portanto, 
o encontro da eficiência na gestão com a vanta-
gem competitiva representada pela geração de 
renda superior aos concorrentes. Sendo assim, 
considera-se que a estrutura de governança mais 
presente, relacionada ao contrato de parceria do 
tipo arrendamento, é suficiente para tratar de 
duas questões fundamentais no campo de domí-
nio da VBR e ECT: permite o controle de recursos 
estratégicos e a redução de custos de transação. 

Os outros recursos estratégicos também in-
fluenciam e são influenciados pelas estruturas 
de governança adotadas. Como grande parte das 
transações é conduzida de modo transparente e 

calcada na reputação da destilaria e fidelidade 
das partes, problemas nas transações das destila-
rias com seus contratados dificilmente ocorrem. 
Isso pode se justificar porque, normalmente, é 
de interesse de ambas as partes manterem as re-
lações contratuais por períodos de tempo mais 
longos. Nesse sentido, a estrutura de governan-
ça via contrato de parceria do tipo arrendamento 
mostra-se mais vantajosa para grande parte dos 
entrevistados. Além de trazer vantagens relacio-
nadas ao controle do processo de plantio, manu-
tenção de níveis de qualidade e produtividade e 
à programação de transporte e processamento, 
essa forma de governança pode propiciar prote-
ção das relações, considerando-se a ausência de 
conflitos e a possibilidade de sustentação de van-
tagens competitivas.

No que diz respeito à influência do conheci-
mento, percebe-se que as destilarias apresentam 
maior domínio tecnológico sobre a cultura da 
cana-de-açúcar do que o produtor rural que, na 
maior parte das vezes, trabalha com diversifica-
ção de culturas. Por estarem na atividade há mui-
tos anos, as destilarias se atualizam com maior 
rapidez e dominam o processo operacional e téc
nico empregado para plantio. Portanto, as capa-
cidades internas relacionadas ao conhecimento 
sobre o cultivo de cana-de-açúcar mostram-se 
mais pertinentes do que a contratação externa, 
que normalmente depende de assessoria das 
destilarias. Além disso, a posse de equipamentos 
especializados por parte da destilaria gera maior 
efetividade e velocidade no plantio.

Essa constatação vem ao encontro da coloca-
ção de Williamson (2002 apud SAES, 2009) e Teece, 
Pisano e Shuen (1997) que admitem que a história 
da firma, o seu conhecimento e aprendizado, as-
pectos trabalhados pela VBR, influenciam na es-
colha de estruturas de governança adequadas, tra-
tadas pela ECT. Portanto, a partir da aquisição do 
conhecimento de plantio e colheita e das capacida-
des operacional, técnica e financeira, conquistadas 
ao longo do tempo, as destilarias preferem adotar 
estruturas mais verticalizadas, que lhes possibili-
tam dominar o processo produtivo, como é o caso 
do contrato de parceria do tipo arrendamento.  
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Além disso, a complementaridade torna-se cla-
ra a partir da constatação dos argumentos de  
Argyres e Zenger (2008), que defendem que a ECT 
fala diretamente da questão de como as firmas de-
senvolvem capacidades de maneira eficiente.

Por outro lado, essa situação traz como con
sequência direta a redução na transferência de 
conhecimento e sua concentração na destilaria. 
Isso porque o conhecimento é moldado a partir da 
estrutura de governança utilizada. Sendo assim, 
ocorre pouca transferência de conhecimento nos 
contratos de parceria do tipo arrendamento, uma 
vez que o proprietário ou produtor não participa 
da produção da cana-de-açúcar e não está em 
frequente contato com a destilaria. Uma relação 
de aprendizagem parece mais provável no caso 
do contrato de parceria agrícola, em que o pro
prietário ou produtor, por estar em constante 
interação com a destilaria e ser responsável pela 
produção, adquire conhecimentos técnicos e ope
racionais para a realização das atividades. 

Vale ressaltar, ainda, alguns aspectos relacio-
nados ao conhecimento técnico na escolha da 
estrutura de governança utilizada na colheita 
da cana-de-açúcar. A importância desse conheci-
mento no processo produtivo define, inicialmen-
te, a escolha por relações contratuais, pela falta de 
capacidade interna das destilarias de realizarem 
o processo. Dito de outra forma, como os forne-
cedores desse tipo de serviço possuíam maior co-
nhecimento sobre a sua execução, as destilarias 
contratavam seus serviços de colheita visando, 
em um primeiro momento, ter acesso a esses co-
nhecimentos. Esse fator pode ser demonstrado 
na fala do gerente agrícola da Destilaria A: “Na 
colheita mecanizada [...]. Nós tínhamos recursos, 
na época era (sic) 10 milhões para fazer o investi-
mento [...], o problema era como fazer aquilo ali 
funcionar. Ninguém tinha experiência de geren-
ciamento daquilo ali e, de operação, muito me-
nos, ninguém sabia nada. Então, nós ficamos com 
receio de investir 10 milhões e não conseguir fa-
zer aquilo lá andar. Aí nós terceirizamos”. 

Esse fator confirma alguns pontos de comple
mentaridade das teorias ECT e VBR, quando 
se trata da eficiência e do controle de recursos.  

Conforme destacado por Argyres e Zenger (2008), 
“as empresas governam internamente capacidades 
comparativas e terceirizam o acesso às capacidades 
onde a firma é comparativamente incompetente” 
(p. 6, tradução nossa). Complementa-se, dessa 
forma, a teoria da eficiência de Williamson (1985), 
observando-se que, neste caso, a destilaria troca 
o controle pelo incentivo do mercado, mas orien-
tada pela noção de capacidade e não da redução 
de custos. Além disso, o argumento de Poppo e  
Zenger (1997) de que a escolha dos limites da firma 
define a posse e a composição dos recursos que a 
empresa possui também é confirmado. 

Outro destaque relevante, nesse sentido, feito 
pelo gerente agrícola da Destilaria A, refere-se 
ao processo de aprendizagem sobre colheita me
canizada realizado pela empresa ao longo do 
tempo: “A gente não tinha (sic) conhecimento 
[...]. Em 2012, nós temos a intenção de adquirir 
a primeira máquina nossa [...], porque até 2015 
o contratado vai estar aqui. Em 2012 eu coloco a 
máquina nossa só, e se ela der muito problema e 
a gente não conseguir (sic) trabalhar com ela, ela 
não vai atrapalhar o andamento da safra, porque 
os terceiros vão estar aqui. E eu tenho pessoas 
aqui do terceiro que sabem me ensinar a resolver 
o problema que eu tiver [...]”.

Novamente a complementaridade entre a ECT 
e a VBR é encontrada a partir da afirmação de 
Langlois (1992) sobre os custos de governança 
dinâmicos. Ou seja, a destilaria alcançou apren-
dizado ao longo do tempo a partir de custos de 
informação ou conhecimento relacionados à 
transferência de capacidades dos contratados. Os 
argumentos de Argyres e Zenger (2008) também 
são admitidos, uma vez que a distribuição dos re-
cursos nas destilarias no momento em que ocor-
reu a presente investigação, de fato, reflete uma 
série de decisões passadas que elas tomaram para 
desenvolver ou não capacidades internamente.

A adoção da integração vertical a partir de 
uma perspectiva de aprendizagem também en
contra sustentação na afirmação de Goshal e 
Moral (1996), Poppo e Zenger (1997) e Argyres e 
Zenger (2008). Esses autores defendem que esse 
tipo de estrutura pode ser adotado pelo interesse 
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da organização em desenvolver habilidades para 
tomar a iniciativa, para cooperar e para aprender. 
Dessa forma, a existência de ativos específicos 
causadores de comportamentos oportunistas não 
são a única explicação para a integração vertical.

Além do custo, do aprendizado e da capa
cidade superior do terceiro, os entrevistados des
tacam a divisão de responsabilidade, aspectos 
burocráticos e a confiabilidade como justificativa 
para a terceirização na colheita de cana-de-açúcar. 
Assim, a afirmação de Langlois (1992) de que as 
capacidades da empresa e do mercado, em con-
junto com os custos de governança, determinam 
os limites da firma no curto prazo, é corroborada. 
Ainda, o raciocínio de Williamson (1985) de que 
a eficiência é o fator decisivo na escolha entre o 
mercado e a integração vertical traz complemen-
taridade ao argumento de Saes (2009). Para a au-
tora, as mudanças nessas estruturas dependem 
de um processo de realimentação, a partir do 
aprendizado e experiências pessoais dos gerentes 
sobre os custos de transação envolvidos.

Outro ponto de complementaridade refere-
-se ao controle, dadas as especificidades presen-
tes (locacional, temporal, física, dedicada) e não 
apenas na vantagem estratégica da posse desses 
recursos. Além disso, devido ao controle, a estru-
tura de governança adotada garante a redução 
de comportamento oportunista face à condição 
de imobilidade imposta a esses recursos e permi-
te, conforme destacado por Zylbersztajn  (2009), 
que as respostas em condições de incerteza sejam 
mais rápidas.

Percebe-se, então, que a escolha por contratos 
de parceria do tipo arrendamento é justificada 
pelo controle e proteção de recursos estratégicos 
específicos relacionados à distância, localização, 
capacidade de expansão (fertilidade do solo, abun-
dância de áreas mecanizáveis, ausência de compe-
tidores) e à transparência, reputação, fidelidade e 
tradição. Além disso, o conhecimento da destilaria 
normalmente prevalece sobre o do produtor, justi-
ficando a utilização dessa forma contratual.

O conhecimento sobre o processo de colheita 
mecanizada também influencia na escolha da estru-
tura de governança utilizada para realizar a colheita.  

Isso porque a opção inicial prioriza a realização 
de contratos, na tentativa de apreender os recur-
sos e capacidades dos terceiros, sendo que, em 
um segundo momento, percebe-se o interesse 
das destilarias em se integrar verticalmente para 
controlar o conhecimento advindo desse proces-
so e gerar vantagens competitivas próprias. Nota-
-se que, embora inicialmente a função da colheita 
seja terceirizada, a responsabilidade pelos resul-
tados e impactos desse tipo de atividade no seg-
mento produtor ainda permanecem com a usina.

4.4.	Capacidade de resposta  
às questões ambientais

A partir do exposto, foi possível compreender 
como as estruturas de governança adotadas 
pelas destilarias afetam a sua capacidade 
de resposta às leis ambientais. Conforme 
observado, as demandas ambientais inerentes 
às relações envolvendo os segmentos produtor 
e processador se associam, principalmente, à 
manutenção de reserva permanente e legal, 
e à realização de queimadas. A avaliação da 
capacidade de resposta às questões ambientais, 
objetivo desta seção, pode ser explicada pelas 
características e condições inerentes às estruturas 
de governança na consideração dos recursos e 
capacidades estratégicos. Nesse aspecto, busca-se 
um alinhamento entre a escolha da estrutura de 
governança, capaz de reduzir custos de transação 
e de sustentar vantagens competitivas, e a 
capacidade de atendimento das regras ambientais 
estabelecidas no ambiente institucional.

Como orientação, considera-se que os ativos 
específicos caracterizam recursos estratégicos 
para as destilarias, os quais precisam ser contro-
lados para alcançar vantagens. O controle, nes-
se sentido, se relaciona diretamente à estrutura 
de governança escolhida, orientada pela busca 
de eficiência. Esse controle pode apresentar dois 
efeitos causais positivos: de um lado, visa reduzir 
custos operacionais e de transação; de outro, per-
mite potencializar o atendimento das demandas  
ambientais, a partir do domínio de recursos e ca-
pacidades estratégicos relacionados. Dito de outra 
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forma, o controle dos recursos permite minimizar 
gargalos produtivos, transacionais e ambientais. 
Isso porque, com a adequação entre estruturas e 
atributos presentes, ocorre uma redução dos con-
flitos nas relações e alinhamento nas decisões, os 
quais se associam, muitas vezes, às questões de 
ordem ambiental. Como consequência, esse ali-
nhamento a partir dos atributos presentes pode 
indicar vantagens para estruturas que tendem à 
integração vertical, e se traduzir em eficácia no 
tratamento de questões ambientais.

A partir do estudo realizado, observou‑se que 
as estruturas que possibilitam acelerar a capaci-
dade de resposta das destilarias às imposições le-
gais ambientais são a integração vertical e o con-
trato de parceira do tipo arrendamento. Como 
as destilarias já têm conhecimento sobre as leis 
ambientais instituídas e o pessoal técnico para a 
sua operacionalização, esses tipos de arranjos or-
ganizacionais possibilitam a elas obter o controle 
necessário para uma rápida implementação.

No caso do contrato de parceria agrícola e 
fornecimento, em que o produtor ou proprietário 
é o principal responsável pelo processo produti-
vo, a capacidade de resposta depende da articula-
ção das partes envolvidas, o que pode demandar 
mais tempo. Nesses tipos de arranjos organiza-
cionais, os gerentes agrícolas entrevistados con-
firmam que as principais dificuldades são corres-
ponsabilidade e a ausência de direito de controle 
sobre o processo produtivo, que podem gerar 
custos de transação ou ineficiência. Isso porque 
podem ocorrer conflitos das destilarias com os 
produtores em função das decisões que precisam 
ser tomadas conjuntamente durante o processo 
produtivo.

Por outro lado, sob a perspectiva dos produ-
tores, as estruturas que possibilitam maior capaci-
dade de resposta às leis ambientais são o contrato 
de parceria agrícola, seguido pelo de fornecimen-
to, em que eles têm na destilaria suporte e apoio 
necessários para o cumprimento das leis. É válido 
notar que esse fator intensifica ainda mais a re-
lação de dependência entre o parceiro agrícola e 
o fornecedor com a destilaria. O surgimento de 
leis, que trazem consigo a necessidade de conhe-

cimentos específicos e altos investimentos em tec-
nologia para sua implementação, gera uma situa-
ção de desvantagem e dependência do pequeno 
produtor rural frente à destilaria.

Como o pequeno produtor não apresenta ca-
pacidades internas suficientes para responder de 
forma imediata, a relação com a destilaria permi-
te que essas capacidades sejam compartilhadas e 
a geração e exploração dos recursos estratégicos 
pode acontecer. Levando-se em consideração que 
o setor alcooleiro no Paraná é predominante-
mente caracterizado pela presença de pequenos 
produtores, essa condição de dependência foi 
fortemente observada. Esse fator também pode 
estimular a preferência por contratos de parceria 
do tipo arrendamento, que já se constituem como 
o principal arranjo utilizado pelas destilarias pa-
ranaenses. Outro ponto destacado pelos entrevis-
tados diz respeito ao porte da empresa e à força 
política, em relação aos proprietários de terras e 
contratados, como fatores facilitadores nas ne-
gociações referentes às leis ambientais. Portanto, 
a velocidade de resposta se apresenta tanto na 
capacidade operacional da destilaria quanto na 
sua força política, que influencia positivamente 
os efeitos resultantes de um problema ambiental.

No que se refere à averbação de reservas, per
manente e legal, independente da estrutura de 
governança utilizada, a resposta da usina para as 
leis ambientais depende do produtor proprietá-
rio, podendo ocorrer apenas transferência de co-
nhecimento da destilaria acerca do como realizar 
os procedimentos necessários. Do mesmo modo, 
na relação via mercado, essa responsabilidade 
não é compartilhada com a destilaria. Isso sig-
nifica que a resposta à demanda ambiental está 
nas mãos do produtor independente, sendo que 
a decisão de como e quando atender a legislação 
depende do mecanismo de enforcement existente.  
Nesse sentido, a destilaria não determina a ne-
cessidade de averbação na compra via merca-
do, visto que não há relação contratual durante 
a realização do plantio e da colheita da cana.  
Entretanto, a averbação se estabelece como con-
dição geral para que a transação ocorra, uma vez 
que a queimada só pode acontecer com liberação 
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Figura 3. Resultados a partir das categorias de análise.
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do IAP, sendo possível apenas mediante apresen-
tação de documentação de averbação de reservas 
permanentes e legais.

Já no caso das queimadas e utilização da vi-
nhaça, a responsabilidade é da destilaria, apesar 
de o produtor estar indiretamente envolvido no 
processo. Nesse caso, as destilarias respondem 
mais rapidamente às exigências legais do que se 
tratando das reservas. Isso porque a capacidade 

da destilaria em termos de recursos e conheci-
mento operacional, legal e ambiental permite que 
essas ações sejam executadas dentro dos padrões 
estabelecidos. Além disso, mesmo no caso de 
ocorrências ambientais, as capacidades existentes 
na destilaria permitem melhor encaminhamento 
e solução para o problema. Na Figura 3 são sin-
tetizados os resultados encontrados a partir das 
categorias de estudo configuradas.
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5.	Considerações finais

O objetivo do presente estudo foi compre-
ender como as estruturas de governança, confi-
guradas por recursos e capacidades diferencia-
das, podem afetar a capacidade de resposta aos 
estímulos impostos pelo aparato legal ambiental, 
nas relações de produtores e processadores, em 
destilarias no Paraná. Em relação às estruturas de 
governança, foram encontrados os três tipos iden-
tificados na literatura: integração vertical, contra-
tos e mercado. No entanto, em todas as destilarias 
investigadas, percebeu-se forte tendência para a 
utilização de estruturas mais verticalizadas, isto 
é, que propiciam maior controle às destilarias.  
Essas estruturas se dão, em sua grande maioria, 
por meio de parceria do tipo arrendamento (con-
trato formal). A principal vantagem relatada está 
na obtenção de controle total, que permite às des-
tilarias melhor planejamento e gerenciamento.

Em relação aos recursos estratégicos capazes 
de gerar vantagem competitiva para as destila-
rias, a localização da matéria-prima e a distância 
média das propriedades contratadas foram os 
mais citados. Além desses, a capacidade de ex-
pansão da produção da matéria-prima, devido à 
fertilidade do solo, abundância de áreas mecani-
záveis e ausência de competidores, além da trans-
parência, reputação, fidelidade, tradição e conhe-
cimento, que foram outros recursos estratégicos 
identificados.

Ao se considerar as estruturas de governança 
identificadas, as informações obtidas permitem 
as seguintes afirmações: na integração vertical e 
no contrato de parceria do tipo arrendamento, 
o rápido atendimento às questões ambientais é 
possibilitado pela existência e controle de recur-
sos e capacidade diferenciados; no contrato de 
parceria agrícola e de fornecimento, a capacidade 
de resposta envolve a competência de articula-
ção da destilaria com seus contratados; na rela-
ção via mercado, a destilaria não está envolvida 
no atendimento às questões ambientais, que de-
pende dos mecanismos de enforcement existentes, 
uma vez que o produtor realiza sua produção 
de modo independente (nesse caso, a relação se  

estabelece na compra de uma matéria-prima e 
não há envolvimento da destilaria na produção). 
Por outro lado, sob a perspectiva do produtor, a 
estrutura de governança via contrato de parceria 
agrícola viabiliza uma resposta mais rápida, visto 
que possibilita o suporte necessário para o cum-
primento das leis.

A partir dos dados coletados, foi possível per-
ceber a complementaridade entre a ECT e a VBR 
na explicação da configuração de estruturas de 
governança no setor alcooleiro paranaense. Isso 
porque a escolha das destilarias em realizar elas 
mesmas o plantio e a colheita se dá por conta 
de suas capacidades internas que, na maior par-
te das vezes, são superiores às dos contratados. 
Além de proteger os ativos específicos e recursos 
estratégicos contra comportamentos oportunis-
tas, a relação contratual mais verticalizada permi-
te às destilarias o controle necessário para explo-
rar e obter vantagens competitivas a partir desses 
fatores e atender mais rapidamente as questões 
ambientais.

No entanto, é válido destacar algumas ques-
tões que indicam limitações para o estudo. Uma 
delas refere-se aos sujeitos entrevistados. Dentre 
as sete destilarias presentes no Paraná, duas não 
foram investigadas. Quanto aos produtores, o fato 
de não serem entrevistados produtores indepen-
dentes, os quais identificam a estrutura de gover-
nança via mercado, pode configurar limitação. 
Justifica-se, entretanto, que a ampliação no nú-
mero de entrevistas e a obtenção de informações 
de produtores independentes provavelmente não 
modificariam os resultados alcançados no presen-
te trabalho, embora pudessem acrescentar novos 
pontos de vista.

Porém, algumas possibilidades para futuras 
pesquisas são vislumbradas. Uma possibilidade 
é a realização de estudos nas usinas de açúcar e 
álcool paranaenses. Contrastar ou complementar 
o presente estudo com a realidade de usinas de 
açúcar e álcool, que são empresas maiores, pode 
ser válido para denotar especificidades e os im-
pactos do porte da empresa sobre as estruturas 
de governança empregadas. Outra sugestão é 
replicar o estudo em outros estados fabricantes 
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de álcool no Brasil para confrontar as diferenças 
existentes entre diferentes regiões produtoras 
e suas justificativas. Perspectivas adicionais re-
lacionadas à complementaridade da ECT com a 
VBR em outros setores agroindustriais também 
tornam-se importantes para efetivar as possibili-
dades de conexão entre essas abordagens, além 
de possibilitar o avanço na discussão teórica.
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